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RESUMO: Este artigo explora a relação entre educação, corrupção e sistemas políticos, 

argumentando que a educação é fundamental para formar cidadãos éticos e críticos 

capazes de resistir à corrupção, independentemente do modelo político adotado 

(capitalismo ou socialismo). Via uma revisão integrativa da literatura, o estudo analisa 

como a educação pode influenciar o sucesso ou fracasso de diferentes sistemas políticos, 

percorrendo exemplos de políticas educacionais no Brasil, Portugal e outros países. A 

pesquisa destaca que a falta de uma educação de qualidade, a desigualdade social, a crise 

de valores e a ausência de uma abordagem prática sobre corrupção nas escolas são fatores 

que podem comprometer a capacidade da educação de formar cidadãos íntegros e 

engajados. Conclui que a verdadeira democracia depende da erradicação da corrupção, e 

que a educação desempenha um papel crucial na construção de uma sociedade mais justa 

e transparente. 

PALAVRAS-CHAVE: Educação. Corrupção. Políticas Educacionais. Brasil. Portugal. 

 

EDUCATION AS A PILLAR: HOW CAPITALISM AND SOCIALISM CAN 

SURVIVE CORRUPTION 

ABSTRACT: This article explores the relationship between education, corruption, and 

political systems, arguing that education is fundamental to forming ethical and critical 

citizens capable of resisting corruption, regardless of the political model adopted 

(capitalism or socialism). Through an integrative literature review, the study analyzes 

how education can influence the success or failure of different political systems, 

examining examples of educational policies in Brazil, Portugal, and other countries. The 

research highlights that the lack of quality education, social inequality, the crisis of 

values, and the absence of a practical approach to corruption in schools are factors that 

can compromise the ability of education to form upright and engaged citizens. It 

concludes that true democracy depends on the eradication of corruption, and that 

education plays a crucial role in building a fairer and more transparent society. 

KEYWORDS: Education. Corruption. Educational Policies. Brazil. Portugal.  

 

INTRODUÇÃO 

A essência que diferencia capitalismo e socialismo em fundamento pode ser 

resumida na seguinte ideia: no capitalismo, se acredita que os meios de produção (terras, 

fábricas, empresas) devem ser de propriedade privada e que a livre iniciativa e o mercado 

devem regular a economia. A lógica principal é que o interesse individual gera inovação, 

crescimento e eficiência. No socialismo se defende que os meios de produção devem ser 

coletivos ou estatais e que a economia deve ser planejada para garantir igualdade e atender 

as necessidades sociais antes do lucro. A lógica central é que a coletividade organiza 

melhor a produção para todos. O capitalismo valoriza a liberdade individual e a 
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propriedade privada para gerar riqueza; socialismo prioriza a igualdade coletiva e o 

controle social dos meios de produção. O mundo está essencialmente organizado girando 

em torno desses dois conceitos. 

Contudo, o ponto crucial não está nas ideias, mas na possibilidade de materializar 

essas ideias na prática e, para isso, é necessário incorporar o elemento humano no 

contexto.  

Se um homem essencialmente corrupto atua no capitalismo, ele pode manipular o 

mercado para benefício próprio, gerando monopólios, fraudes e exploração, distorcendo 

a livre concorrência e concentrando ainda mais riqueza. No socialismo, ele pode 

corromper o sistema de planejamento, usar o controle estatal para interesses pessoais, 

criando burocracias autoritárias e privando a coletividade dos benefícios prometidos. A 

corrupção no capitalismo tende a gerar oligarquias econômicas, enquanto no socialismo 

tende a gerar oligarquias políticas. No capitalismo, um empresário corrupto suborna 

políticos para criar leis que favoreçam sua empresa, eliminando concorrentes. Resultado: 

o mercado deixa de ser livre e vira um monopólio.  No socialismo, um gestor corrupto do 

Estado desvia recursos públicos para seu benefício pessoal, enquanto a população fica 

sem acesso aos bens prometidos e como resultado, o ideal de igualdade vira privilégio de 

poucos. 

Um homem essencialmente corrupto distorce o capitalismo ao manipular o 

mercado com subornos e práticas anticompetitivas, criando monopólios e concentrando 

riqueza, o que destrói a livre concorrência. No socialismo, ele desvia recursos públicos e 

usa o poder estatal para benefício próprio, criando burocracias autoritárias que traem o 

ideal de igualdade coletiva. Assim, o problema central não está na ideia do capitalismo 

ou do socialismo, mas na corrupção e na natureza moral do homem que aplica essas 

ideias.  

Uma boa estrutura pode ser pervertida se quem a executa age por interesse próprio 

e não pelo bem comum. Não existe solução em termos de apenas ideias políticas que não 

venha sucumbir a corrupção. O ponto a ser resolvido é então a própria corrupção. 

Platão, em “A República”, diz que o problema é o caráter dos governantes; sem 

virtude pessoal, qualquer sistema degeneraria. Maquiavel, em “O Príncipe”, aponta que 

a corrupção humana é constante, então a organização política precisa prever os vícios do 

homem para não ruir.  Rousseau, em “O Contrato Social”, acredita que o homem nasce 
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bom, mas a sociedade o corrompe; logo, a estrutura social deveria moldar cidadãos 

virtuosos. Marx percebe a corrupção como consequência das relações de poder no 

capitalismo; ele propõe mudar a estrutura econômica para acabar com as injustiças, mas 

admite que o risco de novas elites surgir no socialismo é real. Madison (um dos 

fundadores dos EUA) escreve que “se os homens fossem anjos, nenhum governo seria 

necessário”; como não são, o sistema deve limitar o poder de cada um para evitar abusos.  

Cada um destes pensadores apresenta como lidar com a corrupção humana nas 

organizações sociais: Platão sugere que apenas filósofos-reis, com sabedoria e virtude, 

devem governar, para evitar a corrupção. A educação moral e filosófica é crucial para 

criar governantes justos. Maquiavel não acredita na pureza moral dos governantes, então 

sugere que um príncipe deve ser astuto e pragmático, manipulando as circunstâncias para 

se manter no poder, mesmo que seja necessário adotar atitudes moralmente questionáveis. 

A chave seria equilibrar virtude e malícia. Rousseau acredita que a vontade geral deve 

guiar a sociedade, e que os cidadãos, ao se submeterem ao contrato social, devem se 

afastar de interesses individuais em prol do bem comum. Ele sugere que a educação e 

uma sociedade baseada na solidariedade são fundamentais para moldar cidadãos virtuosos 

e reduzir a corrupção. Marx acredita que a corrupção é inevitável no capitalismo devido 

às relações de classe e exploração. Ele acredita que uma revolução socialista poderia 

eliminar as classes e, com isso, reduzir a corrupção. No entanto, ele também reconhece 

que a nova classe dominante pode surgir, criando um risco de corrupção no próprio 

sistema socialista.  Em seus escritos, especialmente na Constituição dos EUA, Madison 

sugere que, para combater a corrupção, é necessário dividir o poder entre diferentes ramos 

do governo (executivo, legislativo e judiciário) e garantir que o poder seja controlado por 

mecanismos de checks and balances. Ele acredita que a corrupção pode ser minimizada 

se houver um sistema que evite a concentração de poder. Cada um propôs diferentes 

formas de lidar com a corrupção humana, mas todos reconhecem que, se a natureza 

humana não for considerada, as organizações sociais estão sempre em risco de distorções. 

A educação, então, se torna elemento chave para o sucesso da solução política se 

for capaz de criar um ser que minimamente não destorça o sistema político. A sociedade 

moderna tem influência fundamental no tipo de educação. Então qual é a chance dessa 

sociedade conduzir uma educação de sucesso e quais são as tendências existentes que 

garantem o sucesso ou o fracasso dessa educação? 
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A REVISÃO INTEGRATIVA DA LITERATURA 

Nesse artigo aplica-se a Revisão Integrativa da Literatura que se destaca como um 

método fundamental para pesquisas que visam sintetizar e analisar criticamente o 

conhecimento produzido sobre determinado tema, especialmente quando se busca mapear 

avanços, desafios e lacunas em áreas complexas e multifacetadas, como as políticas 

educacionais no Brasil e em Portugal. Ao integrar diferentes tipos de estudos – 

quantitativos, qualitativos, teóricos e empíricos – essa abordagem possibilita uma 

compreensão abrangente das evidências já produzidas, tornando-se útil tanto para 

avaliação de resultados quanto para fundamentar tomadas de decisões e formulação de 

políticas públicas. Diante da multiplicidade de fatores que envolvem acesso, permanência 

e sucesso educacional, a revisão integrativa permite avaliar diferentes perspectivas, 

populações estudadas, contextos institucionais e linhas teóricas. 

Outro aspecto que justifica a escolha desta revisão é sua capacidade de reconhecer 

e analisar o debate crítico entre autores que defendem diferentes posições teórico-

metodológicas. Esse recurso metodológico aprofunda a discussão ao apresentar não 

apenas consensos, mas também controvérsias, limitações e incongruências nas produções 

acadêmicas revisadas. Dessa forma, é possível ultrapassar a mera exposição de dados ou 

resultados estatísticos, promovendo questionamentos sobre os pressupostos e escolhas 

metodológicas dos diversos estudos, o que enriquece a compreensão do fenômeno 

investigado e oferece subsídios sólidos para a elaboração de críticas fundamentadas. 

Ao aplicar uma análise e crítica junto aos autores revisados, cria-se espaço para 

identificar tendências, condicionantes e peculiaridades que, muitas vezes, permanecem 

ocultas em abordagens excessivamente descritivas. A crítica fundamentada oportuniza 

destacar os pontos fortes e as fragilidades das políticas públicas, identificando, por 

exemplo, em que medida a implementação de cotas raciais e sociais avançou na inclusão 

de minorias, e onde persistem entraves, como deficiências estruturais na educação básica. 

A análise crítica também favorece a identificação de lacunas de pesquisa e sugerir 

caminhos para futuras investigações ou aprimoramento de políticas, garantindo 

relevância e atualidade ao trabalho acadêmico. A apresentação articulada de análise e 

crítica não só revela a maturidade das discussões teóricas e empíricas, mas também 

assegura maior rigor na interpretação dos achados. Ao problematizar os vínculos entre 

dados apresentados por diferentes autores e seus contextos de produção, a revisão 
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integrativa possibilita ir além da simples reunião de literatura, proporcionando reflexões 

sobre causalidades, impactos e generalizações das políticas educacionais comparadas. 

Essa abordagem eleva a qualidade da revisão, pois evidencia os critérios adotados para o 

diálogo entre diferentes fontes e o posicionamento crítico do pesquisador diante dos 

resultados coletados. 

Além disso, a revisão integrativa permite avaliar implicações práticas das 

descobertas para o contexto das políticas educacionais. Ao interligar as análises e críticas 

dos autores revisados com o objetivo da pesquisa, possibilita-se apontar recomendações 

fundamentadas para a formulação ou reorientação de políticas públicas. É possível, por 

exemplo, discutir a efetividade de estratégias de inclusão escolar, a necessidade de 

aprimoramento das avaliações nacionais, ou a urgência de programas robustos de 

permanência estudantil, a partir de evidências e críticas encontradas na literatura. Esta 

conexão entre teoria, crítica e prática amplia o alcance da revisão, tornando-a relevante 

para pesquisadores, gestores e formuladores de políticas. 

Por fim, ao adotar a revisão integrativa como escolha metodológica e incorporar 

análise e crítica dos autores revisados, o trabalho atinge seu objetivo de ir além da síntese 

descritiva, promovendo um debate consistente sobre os rumos, sucessos e limitações das 

políticas educacionais em estudo. Esse método viabiliza uma revisão capaz de contribuir 

ativamente para a agenda científica e social, articulando evidência, reflexão crítica e 

proposição inovadora, essenciais para compreensão profunda e intervenção qualificada 

no campo da educação. 

 

A EDUCAÇÃO NO MUNDO 

O World Development Report 2018: Learning to Realize Education’s Promise do 

Banco Mundial analisa a crise global da aprendizagem, argumentando que o acesso 

ampliado à escola não tem sido suficiente para garantir bons resultados de aprendizagem. 

O relatório propõe caminhos para alinhar investimentos, políticas e práticas focadas em 

aprendizagem de qualidade, principalmente em países de baixa e média renda (World 

Bank, 2018). O relatório PISA 2018 Results (Volume I): What Students Know and Can 

Do, da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OECD), 

apresenta uma análise comparativa do desempenho dos estudantes em diferentes países, 

abordando não apenas conteúdos acadêmicos, mas também competências 
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socioemocionais. O estudo é referência mundial para avaliar os avanços e desafios da 

educação básica no contexto global (OECD, 2019). O relatório Global Education 

Monitoring Report 2020: Inclusion and Education – All Means All da UNESCO discute 

experiências e desafios globais para garantir uma educação verdadeiramente inclusiva. A 

publicação enfatiza a importância de eliminar todas as formas de exclusão e 

discriminação no acesso à educação, apresentando dados, tendências e recomendações 

para políticas públicas internacionais (UNESCO, 2020). 

A obra The Flat World and Education examina as desigualdades estruturais do 

sistema educacional dos Estados Unidos, mostrando que a qualidade da educação está 

intimamente ligada ao nível de equidade presente no país. A autora defende que uma 

educação de qualidade e inclusiva é fundamental para o desenvolvimento 

socioeconômico e que o investimento em políticas equitativas é essencial para preparar 

estudantes para um mundo globalizado (Darling-Hammond, 2010). Levin (2008) explora 

estratégias práticas para implementar reformas educacionais em larga escala. O autor 

enfatiza o papel da liderança, do envolvimento dos professores e da comunidade, além da 

necessidade de políticas públicas que promovam inovação e inclusão. Levin oferece um 

guia positivo para líderes educacionais que desejam impulsionar mudanças significativas. 

Fullan e Boyle (2014) analisam as reformas educacionais implementadas em 

grandes cidades como Nova York, Toronto e Londres. A obra destaca o papel da liderança 

escolar, políticas públicas inovadoras e o envolvimento da comunidade na melhoria da 

qualidade da educação. Os autores defendem uma abordagem sistêmica e colaborativa 

para promover mudanças efetivas e sustentáveis nos sistemas educacionais urbanos. 

Hanushek e Woessmann (2012) investigam a relação entre educação e desenvolvimento 

econômico na América Latina. Eles argumentam que a principal barreira ao crescimento 

sustentável na região é a baixa qualidade do ensino, defendendo melhorias na eficiência 

do sistema educacional como chave para o avanço econômico. Sahlberg (2015) detalha 

os motivos do sucesso do sistema educacional finlandês, destacando políticas de inclusão, 

valorização do magistério, autonomia escolar e foco no desenvolvimento integral do 

estudante. O autor apresenta o modelo finlandês como exemplo de impacto positivo de 

políticas sociais e educacionais integradas, defendendo lições adaptáveis a outros países. 

Revendo o contido nas referências citadas, conclui-se que a educação é chave para 

o sucesso de qualquer sistema político, pois forma os indivíduos e, portanto, molda o 
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funcionamento da sociedade. A sociedade moderna, em particular, desempenha um papel 

crucial nisso, influenciando as abordagens educacionais e as prioridades de formação de 

cidadãos. 

As chances de sucesso de uma educação em uma sociedade moderna dependem 

de vários fatores: 

• Desigualdade social e econômica: se uma sociedade for marcada por grandes 

desigualdades, o acesso à educação de qualidade será restrito, o que comprometerá o 

desenvolvimento pleno do potencial de todos os indivíduos e, consequentemente, o 

sucesso do sistema político. Sociedades mais igualitárias tendem a garantir mais acesso à 

educação de qualidade. 

• Valorização da educação: a cultura de uma sociedade em relação à educação é 

fundamental. Sociedades que valorizam o ensino e investem adequadamente em seus 

sistemas educacionais têm maior chance de sucesso. No entanto, quando a educação é 

vista apenas como um meio de produção ou consumo, sem foco no desenvolvimento 

humano e crítico, o sistema pode falhar. 

• Tecnologia e inovação: o impacto da tecnologia na educação é cada vez mais 

significativo. Sistemas educacionais que se adaptam às novas tecnologias, promovendo 

uma educação personalizada e voltada para as habilidades do futuro, têm maiores chances 

de sucesso. Inteligência artificial, aprendizado online e metodologias ativas são 

tendências que, se bem aplicadas, podem revolucionar a educação. 

• Governança e políticas públicas: o sucesso da educação depende, na maioria 

das vezes, de políticas públicas eficazes que promovam não só o acesso, mas também a 

qualidade do ensino, a formação de professores e a inclusão de todos os cidadãos. Um 

sistema político comprometido com a educação tem maiores chances de produzir 

resultados positivos. 

É possível se delinear tendências que podem garantir o sucesso ou o fracasso na 

educação de um país: 

• Educação inclusiva: uma educação que busca incluir todos os grupos, 

independentemente de classe, raça, gênero ou deficiência, tende a ser mais bem-sucedida. 

A inclusão promove uma sociedade mais justa e cidadãos mais engajados e preparados 

para contribuir com o sistema político. 
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• Descentralização do ensino: tendências como escolas charter ou sistemas que 

permitem autonomia local no planejamento educacional tendem a ser mais adaptáveis às 

necessidades locais e mais focadas na realidade de cada comunidade. No entanto, se mal 

implementadas, podem aumentar a desigualdade. 

• Desenvolvimento de competências socioemocionais: a inteligência emocional, 

resiliência e empatia têm se tornado centrais em currículos modernos. O desenvolvimento 

dessas competências pode criar cidadãos mais éticos, empáticos e responsáveis, 

elementos essenciais para evitar distorções do sistema político. 

• Educação digital e personalizada: a personalização do aprendizado e a 

introdução de plataformas digitais podem promover uma educação mais adaptada às 

necessidades individuais, permitindo que cada aluno se desenvolva no seu próprio ritmo. 

No entanto, a falta de acesso a essas tecnologias pode acentuar desigualdades. 

• Crise de valores e moralidade: em sociedades onde a ética e os valores entram 

em colapso, o sistema educacional muitas vezes fracassa em ensinar a moralidade e a 

cidadania responsável. Falta de orientação ética e valores sólidos nas escolas podem 

resultar em cidadãos que contribuem para a corrupção ou distorcem os sistemas políticos. 

• Competências práticas versus acadêmicas: em muitas sociedades modernas, há 

uma crescente ênfase em habilidades práticas (como empreendedorismo e habilidades 

tecnológicas) ao invés de uma educação exclusivamente acadêmica. Essa ênfase pode 

preparar melhor os indivíduos para as exigências do mercado de trabalho e da vida 

pública, mas também pode negligenciar aspectos críticos como o pensamento filosófico 

e a reflexão ética, necessários para uma participação política saudável. 

A sociedade moderna pode ter boas chances de conduzir uma educação de sucesso 

se, ao mesmo tempo, investir em políticas públicas eficazes, promover a inclusão e a 

justiça social, adaptar-se às novas tecnologias e garantir que o sistema educativo prepare 

os indivíduos não apenas para o mercado de trabalho, mas também para a cidadania ativa 

e ética. No entanto, se faltar um compromisso genuíno com a qualidade, inclusão e justiça 

social, a educação pode falhar, perpetuando desigualdades e distorções nos sistemas 

políticos. 

O mundo atualmente apresenta uma realidade complexa em relação às 

possibilidades de educação de sucesso, com sucessos e fracassos variando conforme o 

contexto econômico, político e social de cada região. Segue uma breve visão panorâmica 
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com exemplos de sucessos e fracassos em cada continente, destacando as iniciativas de 

correção de rumo ou os aprofundamentos do fracasso. 

Nos Estados Unidos, o Sistema de Escolas Charter  (principalmente em cidades 

como Nova York e Chicago) e a implementação de tecnologias educacionais têm 

mostrado resultados positivos em algumas áreas. Programas como o Khan Academy , que 

oferece educação gratuita online, são exemplos de como a tecnologia pode personalizar e 

democratizar a educação. O sistema educacional canadense, especialmente em Ontário e 

Quebec, tem sido um modelo de educação inclusiva e de alta qualidade, com foco em 

habilidades socioemocionais e diversidade cultural. 

Entretanto, ainda nos Estados Unidos, a segregação educacional e as 

desigualdades raciais continuam a ser problemas significativos. A qualidade do ensino 

nas zonas de baixa renda e comunidades marginalizadas é frequentemente muito inferior, 

e o sistema de padronização dos exames tem sido criticado por não avaliar adequadamente 

as habilidades críticas e criativas dos estudantes. Ainda que já exista um movimento 

crescente em direção à educação personalizada, como o Blended Learning (aprendizado 

misto), que combina o ensino tradicional com tecnologias digitais. Além disso, iniciativas 

como o PISA for Schools  estão tentando oferecer um diagnóstico mais preciso de como 

escolas podem melhorar o ensino. 

No Uruguai, o Plano Ceibal fornece um laptop para cada estudante e acesso 

gratuito à internet, é uma iniciativa de grande sucesso, promovendo a inclusão digital e a 

educação em todo o país. Este projeto se destaca como uma solução inovadora para 

democratizar o acesso à educação. No Chile existem esforços para descentralizar a 

educação, permitindo uma maior autonomia local e promovendo a inclusão, 

especialmente através do Sistema de Avaliação de Desempenho Escolar. 

O sistema educacional brasileiro enfrenta enormes desafios, como desigualdade 

educacional, taxas de evasão escolar em algumas regiões e falta de infraestrutura nas 

escolas públicas. A educação básica de qualidade ainda é um privilégio de poucos. No 

México, embora tenha avanços em educação básica, a qualidade do ensino superior e a 

formação de professores continuam sendo desafios críticos. O Brasil está tentando 

reverter essa situação com o Programa Nacional de Alfabetização na Idade Certa 

(PNAIC), que busca melhorar a alfabetização de crianças até os 8 anos. Além disso, o 

Mais Educação tenta integrar atividades extracurriculares e a reforma do Ensino Médio 
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busca diversificar o currículo, mas os resultados ainda são limitados. O México começou 

a reforma educacional de 2013, que busca melhorar a qualidade do ensino e a formação 

de professores, mas o processo é parcialmente burocrático e enfrenta resistência. 

A Finlândia é amplamente reconhecida como um modelo de educação, com ênfase 

na igualdade de oportunidades, ensino socioemocional, e no desenvolvimento de 

habilidades críticas e criativas. A educação é gratuita e a qualidade do ensino é alta. O 

sistema também dá grande autonomia aos professores. Em Portugal o Plano Nacional de 

Leitura, em 2017, melhorou significativamente as taxas de alfabetização, com foco em 

práticas inovadoras de leitura e análise de textos. 

Na França, a rigidez do sistema educacional e a falta de adaptação às novas 

tecnologias têm sido pontos negativos. Além disso, a desigualdade educacional entre 

distritos ricos e pobres persiste. No Reino Unido, o sistema enfrenta desafios com a 

pressão dos exames e uma crescente privatização do ensino superior, o que torna a 

educação de qualidade inacessível para muitas famílias de classe baixa. 

A Finlândia continua a inovar, com novas abordagens de ensino interdisciplinar e 

aprendizado baseado em projetos. O Reino Unido lançou o Programa de Inclusão Digital, 

para promover habilidades digitais em todas as faixas etárias, tentando corrigir as 

desigualdades de acesso às tecnologias educacionais. 

Ruanda tem se destacado no investimento em educação tecnológica, 

especialmente no ensino de tecnologia da informação (TI) nas escolas. O governo também 

promoveu programas para reduzir a desigualdade de gênero nas escolas. 

Já a Nigéria enfrenta grandes desafios devido à falta de infraestrutura e ao 

abandono escolar, com muitos jovens não completando a educação básica. No Sudão do 

Sul, a educação é gravemente afetada por conflitos armados, com inúmeras escolas 

destruídas e um baixo índice de alfabetização. 

Em Ruanda, o governo investiu em e-learning e no ensino de computação para 

preparar a juventude para o mercado de trabalho digital. A Quênia tem implementado o 

Kenya Education Management Information System (KEMIS) para melhorar a gestão 

escolar e garantir mais transparência e eficiência. 

Singapura tem um dos sistemas educacionais mais eficientes, focado no 

desenvolvimento de habilidades de alta qualidade e na preparação dos estudantes para os 

desafios globais. A educação no Japão é altamente eficiente, com um forte enfoque em 
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disciplina, ética e qualidade técnica, além de uma forte integração de tecnologias no 

ensino. 

A Índia enfrenta enormes desigualdades educacionais, com uma grande 

disparidade entre as zonas rurais e urbanas. A qualidade do ensino ainda é muito baixa 

em muitas partes do país. No Paquistão, a falta de acesso à educação em regiões mais 

pobres, especialmente para meninas, continua a ser um desafio persistente. 

A Índia tem implementado iniciativas como o Right to Education Act, que visa 

garantir acesso universal à educação e a construção de escolas em áreas rurais. O 

Paquistão lançou o Girls’ Education Project, um esforço focado na educação de meninas, 

especialmente em áreas rurais, e tem buscado parcerias com ONGs para aumentar o 

acesso à educação. 

O mundo está dividindo-se entre sucessos e fracassos, com cada continente 

enfrentando desafios únicos. O sucesso depende de uma combinação de políticas públicas 

eficazes, investimento em infraestrutura educacional, inclusão digital, capacitação de 

professores e valorização de uma educação crítica e socioemocional. Iniciativas de 

correção de rumo estão sendo implementadas globalmente, mas os aprofundamentos do 

fracasso em muitos lugares ainda representam obstáculos significativos para uma 

educação de qualidade e inclusiva. 

 

A EDUCAÇÃO NO BRASIL E EM PORTUGAL 

A literatura é densa de trabalhos que exploram a questão da educação tanto no 

Brasil como em Portugal.  

Almeida e Ramos (2018) trazem um artigo analisando as políticas de cotas nas 

universidades públicas brasileiras, destacando avanços sociais na democratização do 

acesso ao ensino superior, mas também limitações relacionadas à implementação 

desigual, desafios de acompanhamento acadêmico dos cotistas e tensões identitárias. Os 

autores evidenciam que, embora as cotas tenham ampliado a diversidade nas 

universidades, essa inclusão deve ser acompanhada por ações de permanência e combate 

à evasão. Andrade, Figueiredo e Picanço (2020) apresentam uma análise quantitativa 

sobre o desempenho acadêmico dos estudantes ingressantes por cotas em instituições 

públicas de ensino superior no Brasil. Os resultados indicam que, apesar das dificuldades 

iniciais, muitos cotistas têm desempenho comparável aos não cotistas ao longo do curso, 
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desafiando a ideia de que as cotas comprometem a qualidade acadêmica. Avelar e Hirata 

(2019) discutem a justiça e os desafios das cotas sociais e raciais no ensino superior 

brasileiro, explorando argumentos a favor e contra as duas modalidades. Os autores 

analisam a eficácia das cotas como instrumento de inclusão e igualdade de oportunidades 

e apontam as limitações estruturais que ainda dificultam o êxito pleno dessas políticas. 

Silva e Hasenbalg (2000) examinam a intersecção entre raça, classe e educação 

no Brasil, mostrando como desigualdades estruturais afetam o acesso e o sucesso 

educacional de diferentes grupos raciais, e destacando a importância de políticas 

diferenciadas para enfrentar a exclusão social. Guimarães e Silva (2015) analisam o 

impacto das cotas raciais na democratização do ensino superior brasileiro, destacando a 

relevância dessas políticas para a correção de desigualdades históricas. Também discutem 

as tensões e resistências sociais ao processo de implementação das cotas e os resultados 

alcançados até então. Souza (2019) discute os sucessos e limitações das cotas raciais no 

Brasil a partir de estudos de caso e evidências empíricas, argumentando que, embora haja 

avanços importantes em acesso e representatividade, os desafios de permanência e 

superação de desigualdades de base ainda persistem. 

Barata e Andrade (2016) investigam as políticas públicas de inclusão social no 

ensino superior português, enfatizando os resultados positivos das políticas de bolsas e 

programas de acesso, mas também os desafios e obstáculos ainda presentes, como 

desigualdades regionais e limitações de recursos. Baye e Monseur (2016) fazem uma 

comparação internacional dos resultados escolares, com destaque para Portugal, 

apontando que fatores socioeconômicos e o efeito escola têm impacto significativo na 

equidade educacional. O estudo explora como o contexto social e as políticas públicas 

afetam o desempenho escolar e a igualdade de oportunidades. 

Justino (2018) examina as políticas educacionais portuguesas na perspectiva da 

equidade e da aprendizagem ao longo da vida, ressaltando avanços em acesso e 

modernização, mas também os limites do sistema quanto à inclusão de grupos vulneráveis 

e promoção de justiça social, sobretudo em contextos regionais desfavorecidos. Lima, 

Costa e de Almeida (2017) apresentam o Plano Nacional de Leitura português como 

política pública voltada para a promoção da literacia, detalhando estratégias, práticas e 

resultados, como a redução do analfabetismo e a consolidação de uma cultura de leitura 

transformadora no país. Teodoro (2018) analisa as reformas educacionais em Portugal no 



 
 
 

 
PAULA, A.B. Educação como pilar: como capitalismo e socialismo podem sobreviver à corrupção. Anais – III 

Congresso Nacional de Educação na Contemporaneidade, Natal/RN, v. 2, n. 1, p. 46-77, mai./2025. 

58 

contexto de transformações sociais e políticas globais, destacando tendências 

contemporâneas, desafios e resultados, com foco em descentralização, autonomia escolar 

e adaptações às exigências do mundo do trabalho. Paim e Menezes (2019) analisam o 

sistema nacional de avaliação em Portugal e as possíveis consequências para a equidade 

e melhoria da qualidade educacional, mostrando que, apesar dos avanços, a centralidade 

em exames ainda gera distorções e desafios para a inclusão e valorização da diversidade 

estudantil. Santos e Mendes (2023) exploram as políticas de acessibilidade e equidade no 

ensino superior português, discutindo avanços em inclusão de estudantes de grupos 

historicamente excluídos, mas também desafios persistentes em relação à privatização do 

setor e à sustentabilidade das políticas de apoio estudantil.  

Carvalho e Oliveira (2019) comparam as políticas e práticas de inclusão escolar 

no Brasil e em Portugal, ressaltando avanços legislativos e conceituais, mas também as 

dificuldades de implementação efetiva nas escolas. O artigo destaca a importância de 

recursos, formação de professores e acompanhamento contínuo para sucesso da inclusão. 

Flores e Shiroma (2022) abordam as políticas educacionais e a equidade em Brasil e 

Portugal, detalhando avanços, retrocessos e perspectivas futuras. O texto enfatiza que, 

apesar do progresso legislativo em ambos os países, a implementação prática é ainda 

desigual, com desafios persistentes de acesso e qualidade. 

As políticas de cotas no Brasil têm sido um tema de debate intenso, tanto em 

relação à sua efetividade quanto à sua justiça. As cotas, tanto baseadas em raça quanto 

em situação econômica, visam reduzir desigualdades históricas e garantir maior acesso à 

educação superior para grupos marginalizados. No entanto, existem pontos de crítica 

sobre o fracasso dessas políticas, bem como sobre a justiça de seu modelo. 

As cotas raciais no Brasil foram implementadas para combater o racismo 

estrutural e aumentar a representatividade de negros e pardos nas universidades, que 

historicamente foram excluídos do acesso ao ensino superior de qualidade. Entretanto, 

falta de critérios claros. Em muitas instituições, a implementação das cotas raciais tem 

sido criticada pela falta de uniformidade nos critérios de avaliação racial, permitindo que 

pessoas com maior ascensão social ou que se identificam como negras, mas com origem 

em classes sociais mais altas, possam se beneficiar, o que enfraquece o objetivo de reduzir 

desigualdades. Alguns críticos acreditam que o sistema de cotas raciais pode gerar 

discriminação reversa, promovendo divisões raciais, especialmente entre os estudantes, 
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que podem questionar o mérito e a competência dos alunos cotistas. Além disso, existe a 

percepção de que a política pode criar uma separação racial no ambiente acadêmico. Em 

acréscimo, estudantes cotistas de escolas públicas enfrentam, muitas vezes, defasagens 

educacionais, o que dificulta a adaptação ao nível exigido nas universidades. Isso pode 

levar a uma taxa maior de evasão escolar e desempenho acadêmico inferior, o que implica 

em um fracasso relativo do programa educacional. 

As cotas econômicas visam garantir o acesso a estudantes oriundos de famílias de 

baixa renda, independentemente da raça. O foco é nivelar as oportunidades educacionais 

para aqueles que não podem pagar por cursos privados ou se beneficiar de outras formas 

de educação superior. Embora a política de cotas econômicas tenha sido mais inclusiva 

para estudantes de diversas raças, muitos críticos argumentam que, por si só, ela não 

resolve problemas estruturais profundos da educação básica no Brasil, como a qualidade 

do ensino nas escolas públicas. Como resultado, alunos de baixa renda, apesar de 

conseguirem acesso ao ensino superior, ainda podem ter deficiências educacionais que 

comprometem seu desempenho acadêmico. A classificação de quem é de “baixa renda” 

é muitas vezes vaga e pode ser sujeita a fraudes ou distorções. Pessoas que são 

tecnicamente de baixa renda, mas com condições sociais melhores, podem se beneficiar 

da política, prejudicando a implementação dos objetivos originais da medida. A cota 

baseada em situação econômica não resolve necessariamente as questões raciais 

subjacentes. Negros e indígenas, mesmo dentro de classes sociais baixas, enfrentam mais 

dificuldades de acesso e progressão acadêmica do que brancos de baixa renda. 

A justiça de uma política de cotas depende da perspectiva de análise e dos 

objetivos desejados: - as Cotas Raciais são fundamentadas na reparação de distorções 

históricas de exclusão racial, buscam equidade racial, corrigindo um desequilíbrio 

estrutural que persiste desde a escravidão. Poderiam ser consideradas mais justas se o 

objetivo for reduzir desigualdades raciais, que são profundamente enraizadas na 

sociedade brasileira. As Cotas Econômicas são mais universais, e sua aplicação tenta 

nivelar as condições socioeconômicas, atingindo mais pessoas pobres independentemente 

da cor. Podem ser vistas como mais justas do ponto de vista da meritocracia em termos 

de potencial educacional do aluno, uma vez que consideram o acesso a recursos e não 

necessariamente o pertencimento racial. Também combatem a exclusão social no ensino 

superior, oferecendo a possibilidade de ascensão para as classes mais baixas. 
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Se a prioridade for dar acesso igualitário à educação para aqueles em situação de 

vulnerabilidade econômica, as cotas econômicas podem ser mais justas e inclusivas, 

alcançando mais pessoas, incluindo parte ponderável daquelas que seriam cobertas por 

quotas raciais. O sistema de cotas baseado em cor enfrenta maiores dificuldades 

estruturais no Brasil, devido à complexidade racial e ao risco de beneficiamento de 

pessoas de classes sociais mais altas, mesmo dentro de grupos raciais desfavorecidos. 

A política de cotas no Brasil tem apresentado tanto sucessos quanto fracassos. Ela 

contribui significativamente para aumentar o acesso à educação superior de grupos 

historicamente excluídos. Contudo, o fracasso ocorre principalmente devido à qualidade 

da educação básica e à defasagem de preparação de muitos estudantes cotistas, 

especialmente no caso de cotas raciais. O problema não se concentra no sistema de quotas, 

mas na qualidade da educação básica, mentorias e acompanhamento contínuo dos cotistas 

ao longo de sua trajetória universitária. 

Em Portugal, as políticas educacionais têm experimentado um processo de 

modernização e melhorias nos últimos anos, mas também enfrentam desafios 

significativos, principalmente relacionados a desigualdades regionais e à adaptação das 

escolas às novas demandas do mercado de trabalho global. Vamos detalhar as razões de 

sucesso e fracasso das políticas educacionais portuguesas. 

Existem em andamento reformas no Ensino Básico e Secundário: uma das 

iniciativas de maior sucesso foi a criação do Plano Nacional de Leitura, cujo objetivo foi 

melhorar as taxas de alfabetização, desenvolver hábitos de leitura desde os primeiros anos 

e promover a qualidade do ensino. O plano reduziu a taxa de analfabetismo e promoveu 

uma cultura de leitura no país. Em 2016, foi introduzido foi o Currículo Flexível 

permitindo que as escolas tivessem maior autonomia na escolha dos conteúdos a serem 

trabalhados, especialmente no ensino secundário. Isso buscava uma maior adaptabilidade 

às necessidades locais e do aluno. A integração de alunos com necessidades educativas 

especiais tem se destacado na educação inclusiva, com políticas que visam a integração 

de alunos com deficiências físicas ou cognitivas em escolas regulares. O Instituto de 

Apoio à Deficiência contribuiu para criar estruturas e programas de apoio nas escolas. O 

acesso ao ensino superior foi democratizado, com um forte apoio a programas de bolsas 

de estudo, permitindo o ingresso de alunos oriundos de classes sociais mais baixas nas 

universidades. 
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O Sistema de Avaliação da Educação (SAS) em Portugal ajudou a monitorar e 

melhorar a qualidade do ensino, identificando deficiências no processo educacional e 

proporcionando feedback para escolas e professores. Portugal tem investido na formação 

contínua de seus professores, o que contribuiu para uma melhoria significativa da 

qualidade da educação pública. Isso incluiu capacitação para uso de tecnologias 

educacionais e desenvolvimento de novas metodologias de ensino. 

A integração de tecnologias nas escolas tem sido promovida via programas como 

o e-Escola, onde os alunos recebem laptop e podem acessar plataformas educacionais 

online. Esse movimento de digitalização tem permitido uma educação mais interativa e 

acessível. 

Existem razões de que buscam explicar fracasso das políticas educacionais em 

Portugal. Uma das principais críticas é que a qualidade do ensino varia bastante entre 

regiões. Enquanto algumas zonas, especialmente nas áreas urbanas e mais desenvolvidas, 

têm um sistema educacional robusto, as regiões mais remotas e pobres, como no interior 

do país, continuam enfrentando desafios significativos, como infraestruturas deficitárias, 

desigualdade no acesso a materiais didáticos e falta de professores qualificados. As taxas 

de abandono escolar ainda são altas em algumas regiões mais desfavorecidas, e o acesso  

ao ensino superior, em grande parte, continua restrito a pessoas de famílias com maior 

poder econômico. Apesar das melhorias no ensino, há uma desconexão perceptível entre 

o currículo escolar e as exigências do mercado de trabalho. Muitas vezes, os alunos não 

são preparados adequadamente para o mundo digital e para as exigências do mercado em 

termos de habilidades técnicas e socioemocionais. Isso leva a taxas de desemprego mais 

altas entre jovens, especialmente aqueles que completam o ensino superior sem 

habilidades específicas ou experiências profissionais.  

Embora haja políticas de inclusão, o acompanhamento de alunos em situação de 

risco (como os provenientes de famílias de baixa renda, imigrantes, ou com problemas de 

violência doméstica) muitas vezes não é suficiente. Em alguns casos, isso leva a alta 

evasão escolar e ao fracasso acadêmico, com um número elevado de alunos a não 

completar a escolaridade obrigatória. O sistema de avaliação em Portugal, com ênfase em 

exames nacionais e uma grande pressão sobre os resultados acadêmicos, tem sido 

criticado por ser muito padronizado e não considerar adequadamente a diversidade das 

realidades locais e as necessidades específicas dos alunos. Isso leva a uma avaliação que, 
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em vez de ajudar a melhorar o ensino, muitas vezes estigmatiza alunos com dificuldades, 

especialmente aqueles de classes sociais mais baixas. Apesar dos esforços para melhorar 

a educação superior e a qualificação profissional, o sistema de educação de adultos ainda 

enfrenta desafios. Muitas pessoas adultas com baixa escolaridade ou em situação de 

precariedade não têm acesso a programas educacionais adequados que possam ajudá-las 

a adquirir habilidades para o mercado de trabalho moderno. 

Existem também iniciativas de correção de rumo: um esforço significativo foi o 

Plano Nacional de Qualificação, que visa aumentar a qualificação profissional e permitir 

que os alunos de nível secundário e superior adquiram competências mais voltadas para 

o mercado de trabalho. Isso inclui parcerias com empresas e instituições de ensino para 

oferecer programas de estágios, formação técnica e capacitação empresarial. O governo 

tem investido na expansão das universidades e politécnicos fora das grandes cidades, 

tentando reduzir as desigualdades no acesso ao ensino superior e proporcionar mais 

oportunidades de formação superior para estudantes de áreas mais remotas. 

Infelizmente existem também tendências de aprofundamento do fracasso: a 

segregação social nas escolas tem se aprofundado em algumas áreas, com escolas em 

regiões mais carentes enfrentando dificuldades para atrair professores qualificados e 

oferecer infraestruturas adequadas. A privatização da educação superior também tem 

gerado críticas, uma vez que a acessibilidade à educação para todos os cidadãos ainda é 

desigual, com bolsas de estudo não acompanhando o aumento das propinas em algumas 

universidades privadas. O modelo de avaliação nacional, com ênfase nas notas de exames, 

tem sido criticado por não contemplar habilidades práticas e criativas, e por não refletir 

adequadamente a diversidade de capacidades dos estudantes, o que pode agravar 

desigualdades educacionais. 

Portugal tem feito avanços consideráveis em sua política educacional, com um 

foco positivo na inclusão, qualificação e democratização do acesso ao ensino superior. 

Contudo, os desafios persistem, especialmente no que diz respeito a desigualdades 

regionais e socioeconômicas, à desconexão entre o currículo escolar e o mercado de 

trabalho, e à precariedade das condições nas escolas em regiões mais pobres. 

Para que a política educacional portuguesa seja realmente eficaz, é necessário 

continuar o trabalho de descentralização e integração de diferentes aspectos do sistema 
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educacional, garantindo que o acesso e a qualidade da educação sejam mais igualitários 

para todos. 

É importante ressaltar que as políticas públicas e leis não são uma solução mágica 

para o problema da corrupção. Elas enfrentam desafios como a falta de recursos, a 

resistência de alguns setores da sociedade e a dificuldade de mudar uma cultura enraizada 

na corrupção. Além disso, a efetividade dessas políticas depende da sua implementação 

adequada e do engajamento da sociedade civil, em última análise reside na educação de 

qualidade da comunidade. 

 

E ONDE RESIDE A PRINCIPAL FALHA EDUCACIONAL NESSES DOIS 

PAÍSES 

 Almeida e Vieira (2017) discutem os desafios enfrentados pela escola na 

formação ética dos alunos, com foco no papel da educação no enfrentamento da 

corrupção. Os autores destacam que, embora a instituição escolar tenha potencial para 

promover valores morais sólidos, a efetividade dessas ações depende da integração entre 

currículo, práticas pedagógicas e vivências cotidianas que estimulem o pensamento 

crítico sobre dilemas éticos reais. 

Carletti e Mélo (2018) abordam as dificuldades e as possibilidades encontradas 

pelas escolas brasileiras ao implementar o ensino de ética e cidadania. O texto ressalta 

que, apesar da existência de diretrizes curriculares, a aplicação é frequentemente limitada 

por práticas escolares pouco participativas e pela dificuldade de contextualizar conteúdos 

éticos na vida dos estudantes. 

Freitas (2020), neste artigo, analisa a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 

quanto ao seu potencial para promover a formação moral dos alunos. O estudo aponta 

avanços no reconhecimento da dimensão ética do currículo, mas ressalta limitações na 

implementação prática, evidenciando a distância entre o currículo oficial e o cotidiano 

escolar especialmente no debate sobre temas sociais complexos como corrupção. 

Galvão e Menin (2015) investigam como a formação ética e cidadã é tratada no 

Ensino Médio brasileiro, revelando um descompasso entre o ideal proposto nas políticas 

públicas e a realidade das escolas. O estudo destaca a necessidade de práticas pedagógicas 

mais dialógicas e contextuais, que possibilitem a reflexão crítica dos jovens sobre 

cidadania e ética. Spósito (2018) examina o papel das escolas públicas brasileiras na 
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promoção da educação moral e cidadã, identificando desafios estruturais como a 

precarização do ensino, a ausência de formação adequada de professores e a dificuldade 

em lidar com as demandas éticas de uma sociedade plural e desigual. Pádua e Sartori 

(2021) avaliam as contradições entre a cultura política vigente e o ensino da ética na 

escola brasileira. Os autores mostram que, embora as políticas educacionais enfatizem a 

formação moral, tais esforços são muitas vezes esvaziados pela incoerência entre os 

valores ensinados e o contexto político-social observado pelos alunos. 

Henriques e Alves (2019) examinam experiências e desafios da educação para a 

cidadania democrática em Portugal, analisando práticas escolares e políticas nacionais. 

Os autores destacam avanços na inclusão da cidadania nos currículos, mas também 

apontam obstáculos no engajamento dos alunos e na tradução dos princípios democráticos 

em vivências concretas. Loureiro e Abrantes (2017) realizam um estudo sobre a 

implementação da disciplina de Educação Cívica nas escolas portuguesas e apontam a 

distância entre o discurso oficial e a prática cotidiana. O artigo evidencia que a aplicação 

prática dos conceitos de cidadania e ética ainda encontra barreiras institucionais e falta de 

integração com as realidades dos alunos. Tomás (2021) analisa as limitações e desafios 

da educação cívica em Portugal para promover valores éticos e democráticos. O estudo 

aponta que, apesar dos avanços curriculares, ainda é necessário aprofundar a abordagem 

prática e contextualizada para que os alunos se tornem efetivamente participantes, críticos 

e éticos na vida pública. 

Tanto no Brasil quanto em Portugal, a educação tem o potencial de desempenhar 

um papel decisivo na formação moral e cívica dos cidadãos. No entanto, o impacto real 

da educação sobre o combate à corrupção depende de vários fatores, incluindo o conteúdo 

pedagógico, a prática escolar, a formação de valores éticos e a consistência das políticas 

educacionais.  

No Brasil, a corrupção sistêmica tem sido um dos maiores desafios para o 

desenvolvimento do país, e a educação tem um papel crucial na formação de indivíduos 

que possam resistir aos impulsos corruptos. 

Durante os governos do PT, especialmente entre 2003 e 2016, o Brasil 

experimentou um período de crescimento econômico e inclusão social, impulsionado por 

políticas de redistribuição de renda e programas sociais como o Bolsa Família. No 

entanto, esse período também foi marcado por grandes escândalos de corrupção que 
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envolveram figuras importantes do governo, partidos políticos, empreiteiras e empresas 

estatais. O caso mais emblemático foi o "Mensalão", um esquema de compra de votos de 

parlamentares em troca de apoio político ao governo. Posteriormente, a Operação Lava 

Jato revelou um esquema bilionário de desvio de recursos da Petrobras, a maior empresa 

estatal do país, mediante contratos superfaturados e propinas pagas a políticos e 

funcionários públicos. Esses escândalos geraram grande indignação na sociedade e 

levaram ao impeachment da presidente Dilma Rousseff em 2016. As investigações 

revelaram um sistema de corrupção generalizada que envolvia o financiamento ilegal de 

campanhas políticas, o enriquecimento ilícito de agentes públicos e privados, e a 

utilização de empresas estatais para fins partidários. Embora os governos do PT tenham 

implementado algumas medidas de controle e transparência, como a Lei de Acesso à 

Informação, a magnitude da corrupção revelada demonstrou a fragilidade das instituições 

e a necessidade de reformas mais profundas no sistema político e na administração 

pública (Power; Taylor, 2019). 

É importante ressaltar que a corrupção não é um fenômeno exclusivo dos governos 

de esquerda no Brasil. Ela tem sido uma característica presente em diferentes momentos 

da história do país e envolveu diversos partidos políticos e setores da sociedade. No 

entanto, os escândalos que ocorreram durante os governos do PT tiveram um impacto 

significativo na política brasileira e contribuíram para a polarização ideológica e a crise 

de confiança nas instituições. 

 Em grande contraste coma realidade da vida pública, o Ensino Fundamental e 

Médio no Brasil tem buscado promover, em termos teóricos, a formação de valores éticos 

e cívicos. A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) enfatiza a importância de ensinar 

a ética e o respeito aos direitos humanos, mas a implementação de tais princípios nas 

escolas nem sempre é efetiva. Muitas vezes, as práticas pedagógicas acabam sendo 

desconectadas da realidade social e não ajudam os alunos a refletirem sobre dilemas éticos 

complexos, como o envolvimento com práticas corruptas. Educação para a cidadania tem 

sido abordada em várias escolas por meio de disciplinas como Educação Moral e Cívica, 

que, historicamente, foram mais voltadas para a formação de cidadãos obedientes e não 

necessariamente para a reflexão crítica sobre corrupção e ética no exercício do poder. 

Essa abordagem tradicional tem sido modificada, mas ainda falta uma ênfase prática e 

aplicada nos currículos. 



 
 
 

 
PAULA, A.B. Educação como pilar: como capitalismo e socialismo podem sobreviver à corrupção. Anais – III 

Congresso Nacional de Educação na Contemporaneidade, Natal/RN, v. 2, n. 1, p. 46-77, mai./2025. 

66 

 Existem projetos educacionais e de combate à corrupção. Em algumas regiões, 

especialmente no âmbito de projetos educacionais específicos, escolas têm promovido 

atividades de conscientização política e ética, como debates sobre o combate à corrupção 

e a promoção da transparência. No entanto, esses projetos ainda são isolados e não fazem 

parte de um programa nacional consistente. 

 Alguns estados e escolas têm introduzido disciplinas de educação financeira e 

cidadania ativa, visando ensinar os alunos sobre como gerir recursos de maneira ética, 

mas a formação moral relacionada à resistência à corrupção não está ainda tão integrada 

de forma transversal em todos os níveis de ensino. 

 O Brasil enfrenta um grande desafio em relação à qualidade da educação, 

principalmente em escolas públicas, onde o ensino moral e cívico é muitas vezes 

negligenciado. A falta de professores qualificados, a violência nas escolas e a 

desigualdade social criam um ambiente no qual muitos alunos não têm acesso a uma 

educação que possa capacitá-los para refletir criticamente sobre os impulsos de 

corrupção. Além disso, o modelo de liderança em algumas áreas do Brasil, que 

historicamente tolerou e até incentivou práticas corruptas, pode minar a capacidade da 

educação de formar indivíduos resistentes à corrupção. Isso ocorre quando os alunos não 

apenas aprendem passivamente, mas também observam comportamentos corruptos em 

lideranças políticas e em empresas privadas. 

Em Portugal, o contexto é diferente, mas a educação também tem um papel 

importante na formação de uma cidadania mais ética e no combate à corrupção. A 

educação cívica em Portugal tem sido um ponto forte do sistema educacional, com uma 

ênfase crescente no ensino dos valores democráticos, respeito ao Estado de Direito, e 

transparência. Desde 2001, a Educação para a Cidadania foi incorporada aos currículos 

do Ensino Básico e Secundário, com a proposta de ensinar aos estudantes a importância 

da participação política ética, responsabilidade social e justiça. No entanto, o impacto 

dessa disciplina específica sobre a formação moral dos alunos ainda é limitado. Muitos 

críticos apontam que a educação cívica muitas vezes não vai além de princípios abstratos, 

sem levar os alunos a discutirem ou experimentar situações concretas de corrupção e 

abuso de poder. Isso implica que, apesar do esforço, a resistência à corrupção pode não 

ser completamente cultivada, pois a educação moral muitas vezes não se aplica 

diretamente ao dia a dia dos estudantes. 
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Portugal tem utilizado sua história recente, incluindo a Revolução dos Cravos de 

1974, que depôs um regime autoritário, como parte da educação cívica, abordando temas 

como liberdade e transparência nas instituições públicas. No entanto, o sistema 

educacional precisa fortalecer a reflexão crítica sobre como evitar os abusos de poder que, 

por vezes, surgem em democracias frágeis. A promulgação de leis anticorrupção e o 

envolvimento da sociedade civil em processos de fiscalização e denúncia de corrupção 

têm sido tópicos discutidos nas escolas, mas, novamente, o exemplo prático de como 

enfrentar a corrupção precisa ser mais explorado. 

Um exemplo notório de corrupção em Portugal é o caso "Casa Pia". Este 

escândalo, que apareceu ao público em 2002, envolveu alegações de abuso sexual de 

menores institucionalizados na instituição de caridade Casa Pia de Lisboa, bem como 

acusações de corrupção e desvio de fundos públicos. O caso envolveu figuras 

proeminentes da sociedade portuguesa, incluindo políticos, empresários e figuras da 

mídia. As investigações revelaram uma rede de exploração sexual e corrupção que se 

estendia por vários anos. O julgamento do caso Casa Pia foi um dos mais longos e 

mediáticos da história de Portugal, e resultou na condenação de vários dos arguidos a 

penas de prisão. O caso teve um impacto significativo na sociedade portuguesa, abalando 

a confiança nas instituições e expondo a vulnerabilidade dos menores institucionalizados. 

O escândalo também levantou questões sobre a supervisão e o controle das instituições 

de caridade e a necessidade de proteger os direitos das crianças (Silva, 2023). 

Embora o caso Casa Pia não envolva diretamente um governo ou partido político 

específico, ele demonstra como a corrupção e o abuso de poder podem ocorrer em 

diferentes setores da sociedade, incluindo instituições de caridade e organizações sem fins 

lucrativos. O caso também destaca a importância da transparência, da responsabilização 

e da proteção dos direitos das crianças. É importante ressaltar que o caso Casa Pia é 

apenas um exemplo de corrupção em Portugal. Outros casos notórios incluem o caso 

"Face Oculta", conforme o Correio da Manhã (s.d.), que envolveu alegações de tráfico de 

influência e corrupção em contratos públicos, e o caso "Operação Marquês", segundo o 

Observador. (s.d.), que envolveu o ex-primeiro-ministro José Sócrates. 

 Em Portugal, a crise de confiança nas instituições públicas, exacerbada por 

escândalos de corrupção envolvendo figuras políticas e empresariais, tem sido um desafio 

adicional para a educação no combate à corrupção. Isso gera um ciclo de desilusão entre 
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os jovens, que podem desistir da política e da cidadania ativa, e até normalizar 

comportamentos corruptos como parte da realidade política. 

 Tal como no Brasil, desigualdades regionais e a diferença no acesso à educação 

de qualidade podem resultar em uma educação moral e ética menos eficaz em algumas 

zonas do país, especialmente em áreas com maiores índices de pobreza. 

Tanto no Brasil quanto em Portugal, a educação tem um grande papel potencial 

na formação de indivíduos menos suscetíveis à corrupção, mas a efetividade dessa 

capacitação é limitada por vários fatores: 

• Ausência de uma abordagem prática sobre corrupção nas escolas. Embora os 

conceitos de ética e cidadania sejam ensinados, muitas vezes eles não são aplicados a 

contextos reais ou simulados que ajudem os estudantes a refletirem criticamente sobre as 

consequências de ações corruptas. 

• No Brasil, especialmente, a qualidade da educação nas escolas públicas é um 

grande obstáculo para a formação ética. A falta de uma educação básica de qualidade 

muitas vezes impede que os alunos adquiram as competências necessárias para tomar 

decisões éticas no futuro. 

• A cultura política de ambos os países, marcada por escândalos de corrupção e 

uma falta de transparência, muitas vezes contradiz o que é ensinado nas escolas. Isso pode 

gerar uma desconfiança nas instituições e desmotivar os jovens a lutar contra a corrupção. 

Portanto, embora existam iniciativas positivas nos dois países, a educação precisa 

ser mais integradora, prática e conectada com as realidades sociais e políticas para 

realmente formar cidadãos com uma visão ética forte e capazes de resistir aos impulsos 

corruptos que podem surgir ao longo de suas vidas. O Índice de Percepção da Corrupção  

(CPI) conforme a Transparency International (2023)  coloca o Brasil na posição 123 entre 

os 180 países avaliados. Já Portugal está na posição 34. 

 

ONDE DEU CERTO: A COREIA DO SUL E SINGAPURA 

Um exemplo notável de como políticas públicas transformaram a educação e 

capacitaram cidadãos a combater a corrupção é a experiência da Coreia do Sul. Woo 

(1991) explora a relação entre a educação e o desenvolvimento socioeconômico na Coreia 

do Sul, destacando o papel da educação na formação de cidadãos mais conscientes e 

engajados. Seth (2002) oferece uma análise abrangente do sistema educacional sul-
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coreano, incluindo o seu desenvolvimento histórico e o seu impacto na sociedade. Já Kim 

(2003) examina as estratégias e reformas implementadas para combater a corrupção, 

incluindo a criação de órgãos de combate à corrupção e a implementação de políticas de 

transparência.  

Nas décadas de 1960 e 1970, a Coreia do Sul enfrentava altos níveis de corrupção 

e um sistema educacional que não promovia a cidadania ativa. No entanto, através de uma 

série de reformas educacionais e políticas públicas, o país conseguiu mudar essa 

realidade. 

O currículo escolar foi reformulado para incluir um forte componente de educação 

moral e ética, visando inculcar valores como honestidade, integridade e responsabilidade 

social nos jovens. As escolas foram incentivadas a promover o pensamento crítico e a 

capacidade de análise dos alunos, para que pudessem questionar as práticas corruptas e 

defender os seus direitos. Os pais e a comunidade foram envolvidos na gestão das escolas, 

promovendo a transparência e a responsabilização na aplicação dos recursos. 

Uma lei anticorrupção rigorosa foi implementada, visando punir os corruptos e 

dissuadir as práticas corruptas. Foram criados órgãos de combate à corrupção 

independentes, com o poder de investigar e processar os corruptos. Políticas de 

transparência foram implementadas, garantindo o acesso à informação sobre a gestão 

pública e permitindo que os cidadãos acompanhassem e fiscalizassem a atuação dos 

governantes. 

Como resultado dessas reformas educacionais e políticas públicas, a Coreia do Sul 

conseguiu reduzir significativamente os níveis de corrupção e melhorar a qualidade da 

educação. Os cidadãos tornaram-se mais conscientes dos seus direitos e deveres, e mais 

engajados na luta contra a corrupção. 

A experiência da Coreia do Sul demonstra que a educação pode ser uma 

ferramenta poderosa para combater a corrupção, desde que seja combinada com políticas 

públicas eficazes e um forte compromisso político. Ao investir na educação moral e ética, 

na promoção do pensamento crítico e na participação da comunidade, os países podem 

formar cidadãos mais conscientes, críticos e engajados na defesa dos valores 

democráticos. 

É importante ressaltar que a experiência da Coreia do Sul não é uma receita 

mágica que pode ser aplicada em todos os contextos. Cada país tem as suas próprias 
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características e desafios, e as políticas públicas devem ser adaptadas à realidade local. 

No entanto, a experiência da Coreia do Sul oferece lições valiosas sobre como a educação 

pode ser utilizada para combater a corrupção e construir uma sociedade mais justa e 

democrática. 

Outro exemplo marcante é Singapura onde a educação desempenhou um papel 

crucial na resolução de problemas existentes de corrupção em Singapura. A combinação 

de um sistema educacional forte com políticas anticorrupção rigorosas foi fundamental 

para transformar Singapura em um dos países menos corruptos do mundo. O país está na 

posição 5 entre os 180 países avaliados (Transparency International,2023). 

Gopinathan (2011) oferece uma análise abrangente do sistema educacional de 

Singapura, destacando como ele é estruturado para promover valores como ética, 

integridade e meritocracia. Gopinathan explora como o currículo, as práticas pedagógicas 

e a cultura escolar contribuem para formar cidadãos responsáveis e comprometidos com 

o bem-estar da sociedade, além de preparar os alunos para os desafios de um mundo 

globalizado e competitivo. Já Quah (2010) examina as estratégias multifacetadas que 

Singapura emprega para combater a corrupção, indo além das punições severas para 

incluir medidas preventivas e educativas. Quah destaca o papel fundamental da CPIB na 

investigação e repressão da corrupção, mas também enfatiza a importância de promover 

uma cultura de integridade e transparência por meio da educação e da conscientização 

pública. O CPI (Índice de Percepção da Corrupção) é uma ferramenta importante para 

monitorar a corrupção em todo o mundo e para responsabilizar os governos por suas 

ações. Singapura consistentemente se classifica entre os países menos corruptos do 

mundo, refletindo seus esforços bem-sucedidos para combater a corrupção. 

O sistema educacional de Singapura enfatiza a importância da ética, integridade e 

honestidade. Desde os primeiros anos de escolaridade, os alunos são ensinados sobre os 

valores fundamentais da sociedade singapuriana, incluindo a importância de seguir as 

regras, ser honesto e transparente. A educação para a cidadania ensina os alunos sobre 

seus direitos e responsabilidades como cidadãos. O programa também enfatiza a 

importância da participação cívica, do Estado de Direito e da boa governança. O sistema 

educacional de Singapura é altamente meritocrático, o que significa que os alunos são 

recompensados com base em seu desempenho acadêmico, e não em sua origem social ou 

conexões políticas. Isso ajuda a criar uma cultura de igualdade de oportunidades e reduz 
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a probabilidade de corrupção. Tal sistema educacional incentiva os alunos a pensar 

criticamente, questionar a autoridade e defender seus direitos. Isso ajuda a criar uma 

sociedade mais informada e engajada, que é menos tolerante com a corrupção. Ele ainda 

se esforça para formar líderes éticos que sejam comprometidos com o serviço público e 

com o bem-estar da sociedade. Isso ajuda a garantir que as instituições públicas sejam 

lideradas por pessoas que são honestas, transparentes e responsáveis. 

A CPIB (Corrupt Practices Investigation Bureau) é a principal agência 

anticorrupção de Singapura. A CPIB trabalha em estreita colaboração com o Ministério 

da Educação para desenvolver e implementar programas de educação anticorrupção em 

todas as escolas. O Código de Conduta para Funcionários Públicos de Singapura 

estabelece altos padrões de ética e integridade para todos os funcionários públicos. O 

código é reforçado por meio de programas de treinamento e medidas disciplinares. 

Como resultado desses esforços, Singapura conseguiu reduzir significativamente 

os níveis de corrupção nas últimas décadas. Hoje, Singapura é consistentemente 

classificada como um dos países menos corruptos do mundo.  

As lições aprendidas dos exemplos de sucesso conduzem a considerar a estrutura 

de um programa anticorrupção a ser incorporado no processo educativo o que não é 

apenas desejável, mas essencial para a formação de cidadãos íntegros. Um programa 

eficaz nessa área deve transcender a mera transmissão de conteúdos, integrando teoria, 

prática e desenvolvimento socioemocional de forma contínua e contextualizada. 

Para formar cidadãos éticos e preparados para enfrentar os desafios da corrupção, 

o educador precisa de uma abordagem abrangente e adaptada às diferentes faixas etárias, 

contemplando: 

• Fundamentos de Ética e Moral: a jornada começa com a compreensão clara dos 

conceitos de ética e moral, suas distinções e relevância na vida em sociedade. Ao 

apresentar exemplos históricos e contemporâneos, o professor permite que o estudante 

visualize as consequências reais de escolhas éticas e antiéticas, desenvolvendo uma 

bússola moral própria. 

• Cidadania Ativa e Consciente: o conhecimento sobre direitos e deveres civis, 

a Constituição e as leis fundamentais empodera o jovem a entender seu papel na 

sociedade. Mais que teoria, este eixo deve estimular o engajamento prático em instâncias 
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como conselhos escolares, grêmios estudantis e iniciativas comunitárias, cultivando o 

espírito de participação cívica. 

• Pensamento Crítico e Discernimento: em uma era de desinformação, é vital 

desenvolver a capacidade de análise crítica. Por meio de debates e atividades reflexivas 

sobre dilemas éticos, o aluno aprende a identificar notícias falsas, manipulação 

informacional e discursos enganosos, tornando-se menos vulnerável a narrativas 

corruptas. 

• Compreensão Ampla da Corrupção: o educando precisa entender as múltiplas 

faces da corrupção – ativa, passiva, institucional e cotidiana – e seus profundos impactos 

na economia, na sociedade e na política. Este conhecimento deve ser complementado pelo 

estudo da legislação anticorrupção e dos órgãos de controle, criando consciência sobre os 

mecanismos de prevenção e combate existentes. 

• Desenvolvimento Socioemocional: a formação ética não se sustenta apenas no 

conhecimento, mas também em valores e habilidades socioemocionais. Atividades que 

promovam empatia, responsabilidade coletiva e resolução ética de conflitos são 

fundamentais para criar um cidadão não apenas informado, mas emocionalmente 

preparado para agir com integridade. 

• Protagonismo e Exemplaridade: um programa verdadeiramente transformador 

precisa ir além da sala de aula. O aprendizado ganha vida quando o estudante se torna 

agente de mudança através de campanhas, auditorias cidadãs e projetos comunitários. 

Igualmente importante é a educação sobre canais seguros de denúncia e a proteção ao 

denunciante, elementos cruciais para uma cultura de integridade. O professor e o gestor 

devem personificar os valores que ensinam. A transparência nas decisões e gastos 

escolares não é apenas uma prática administrativa, mas uma poderosa ferramenta 

pedagógica que demonstra na prática os princípios defendidos na teoria. 

Para materializar esses objetivos, o educador pode empregar diversas abordagens: 

estudos de caso que aproximem dilemas éticos da realidade do estudante, teatro e 

simulações que permitam ao aluno vivenciar situações e suas consequências, debates e 

rodas de conversa que estimulem a reflexão coletiva, encontros com especialistas que 

tragam perspectivas do mundo real, recursos multimídia como vídeos, podcasts e jogos 

educativos que tornem o aprendizado mais acessível e envolvente. 
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Ao integrar esses elementos de forma consistente no currículo escolar, o sistema 

educacional forma não apenas um estudante informado, mas um cidadão ético, vigilante 

e comprometido com a construção de uma sociedade mais justa e íntegra. 

 

CONCLUSÃO 

O ser humano, em última análise, implementa os modelos sociais. Ele precisa ser 

um modelo em si ou nada que produza terá valor substancial e duradouro. A questão de 

como a educação pode formar indivíduos menos suscetíveis à corrupção é crucial para a 

construção de uma sociedade mais ética e justa. 

Sem uma educação eficaz, que forme cidadãos éticos e críticos, cria-se um 

ambiente propício à corrupção, pois os indivíduos não são capacitados para resistir a 

impulsos corruptos. E sem o combate à corrupção, a democracia se enfraquece, pois a 

transparência, a justiça e a confiança nas instituições são corroídas.  

A Coreia do Sul demonstrou ser possível retirar o país da lama da corrupção e 

atingir níveis bem altos de padrão moral na sociedade. 

Assim, a educação e a luta contra a corrupção são fundamentais para a manutenção 

de uma democracia saudável. A verdadeira democracia não depende exclusivamente de 

um sistema econômico como o capitalismo ou o socialismo, mas sim da ausência de 

corrupção.  

A democracia verdadeira se caracteriza pela transparência, justiça e igualdade, 

onde as instituições funcionam de maneira ética e responsável. Quando a corrupção é 

erradicada, a democracia pode florescer, independentemente do modelo econômico 

adotado, pois a confiança do povo nas instituições é restaurada, e o poder é exercido de 

forma legítima e justa. 
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